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Vistos.
Trata-se de expediente encaminhado pelo Cartório Eleitoral da 19ª Zona Eleitoral, sediado em
Ponta Porã, referente a solicitação de ressarcimento de honorários em favor do defensor dativo,
Dr. JOÃO BATISTA SANDRI, inscrito na OAB/MS sob n.º 12.300 ( ). Os autos estão1822081
instruídos com o ato de nomeação ( ), a decisão judicial que fixa o valor dos honorários (1822082

) e a certidão de trânsito em julgado ( ).1822085 1822087
A Secretaria de Administração e Finanças esclarece que o caso dos autos se refere a licitação não
aplicável ( ) e a Seção de Orçamento atesta que foi realizada a reserva orçamentária dos1822175
valores informados nos autos ( ).1823323
É o breve relatório. Decido.
Compulsando os autos, observa-se que houve a nomeação do advogado dativo para atuar durante
todo trâmite processual, de forma que se mostra devido o ressarcimento pelos serviços prestados,
cujo valor fixado na decisão judicial atende aos requisitos legais previstos na Resolução TRE/MS n.
º 365, bem como aos parâmetros descritos na Portaria Presidencial (TRE/MS) n.º 360/2022.
Ante o exposto, adoto os fundamentos exarados no parecer da Assessoria Jurídica Especial da
Presidência ( ), e autorizo o pagamento da importância de R$ 798,69 (setecentos e1824338
noventa e oito reais e sessenta e nove centavos), em favor do Dr. JOÃO BATISTA SANDRI,
inscrito na OAB/MS sob n.º 12.300, condicionado a existência de disponibilidade orçamentária.
À SAF para providências.
Campo Grande, na data da assinatura digital.
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 50/2025 TRE/PRE/DG/AGPI
O PRESIDENTE do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL,
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR, no uso de sua competência regimental
estabelecida no art. 43, XXI e XXII do Regimento Interno (Resolução nº , de 14 de dezembro801
de 2022).
CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos membros que compõem a Comissão
Permanente de Acessibilidade e Inclusão - CPAI, constante do art. 2º da Portaria n.º 218/2018 TRE
/PRE-GABPRE;
CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº ;0002187-92.2023.6.12.8000
RESOLVE:
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 218/2018 TRE/PRE/GABPRE passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º A Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão - CPAI compõe-se dos seguintes
membros:
I - Dr. Vitor Luis de Oliveira Guibo, Juiz-Membro do TRE/MS;
II - Sinngrid Jardim Machado, servidora da Corregedoria-Regional Eleitoral;
III - Luciano da Conceição Muniz, servidor da Secretaria de Gestão de Pessoas;
IV - Diogo Campos dos Anjos, servidor da Coordenadoria de Engenharia;
V - Cristiane de Farias Paukouski da Silva, servidora da Seção de Planejamento e Gestão
Estratégica;
VI - Leandro Santos Neves, servidor do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão;
VII - Ozair da Maia Ribeiro, servidor da 38ª Zona Eleitoral de Costa Rica;

VIII- Luís Henrique Amorim, servidor da Secretaria Judiciária;
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VIII- Luís Henrique Amorim, servidor da Secretaria Judiciária;
IX - Alexandre Arashiro Oyakawa, servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação.
X - Carmem Verônica Fanaia Miquilino, servidora do Núcleo Socioambiental.
Art. 2º Revoga-se Portaria Presidência nº 196/2024 TRE/PRE/GABPRE (ID ) e demais1740092
disposições em contrário.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, . na data da assinatura eletrônica
Desembargador CARLOS EDUARDO CONTAR
Presidente
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